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O Representante do Mil{[STftIO P1JBLICO FEDERAL, 
infra-fi:rmado, no uso de suas legais atribuições, em atenção ao r , 

despacho de fls. 295, vem, perante V.Exa., dizer o seguinte: 

Tratam. os presentes autos de ação de Reintegração 

de Posse, com pedido de liminar, proposta por LUCRIAN Administração de 

Bens e Negócios Ltda contra a FUNAI (FUNDAÇÃO NACIONAL DO fNDIO) e UNIÃO 

FEDERAL, visando a sua reintegração na Fazenda Agroselva, localizada no 

Município de Confresa/MT.~· 
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Alega a Autora que é legítima 

imóvel em questão, e através de atividades agro-pastoris vem exercendo a 

posse ininterrupta e inconteste da terra, que em data de 26 para 27 de 

novembro de 1. 993, índios liderados por Paulo Tapirapé, invadiram a 

.referida Fazenda. 

Salienta, ainda, que os indígenas Tapirapé 

localizam-se na "Área Indígena Tapirapé/Karajá", vindo a ser 

estabelecida pela Portaria FUNAI 1.093, de 26/08/81, no Município de 

Santa Terezinha/MT, na confluência do Rio Tapirapé com o Rio Araguaia, e 

tal área dista do imóvel "sub judice" cerca de 120 (cento e vinte) Km, 

não estando, portanto, a Fazenda Agroselva localizada em área indígena. 

Com a inicial vieram os documentos de fls. 14 a 

80. 

Ã fl. 90, esse MM. Juízo ordenou fossem colhidas 

as manifestações prévias da FUNAI e União Federal, a respeito do pedido 

de liminar. 

Em manifestação às fls. 95/102, a FUNAI e a União 

Federal informaram que se trata de área de ocupação permanente do grupo 

indígena TAPIRAP:8, área que abrange os Municípios de Santa Terezinha, 

Confresa e Porto Alegre do Norte, de acordo com a criação da Área 

Indígena URUBU BRANCO, conforme os estudos de identificação publicados 

no Diário Oficial da União em 19/10/93. 

O território localiza-se no Vale do Araguaia, 

onde ocorrem vários conflitos pela posse da terra, abrangendo a marge~ 
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esquerda do Rio Araguaia e para o norte o Rio Tapirapê, região 

a área "sub judice", registrando-se, ainda, que, nesse mesmo local, há 

tempos imemoriais constata-se a presença dos Índios Tapirapé. 

Mesmo apõs a criação da Ãrea Indígena 

Tapirapé/Karajá, os Índios Tapirapé jamais deixaram de fazer uso da àrea 

Indígena Urubu Branco, as matas sempre foram usadas para o plantio e 

caça, e a comercialização dessa área foi realizada à revelia dos 

direitos constitucionais dos grupos indígenas. 

A distância de 120-Km (cento e vinte quilômetros) 

entre a area em litígio e as terras indígenas Tapirapé/Karajá, alegada 

pelo Autor não procede, uma vez que os Índios Tapirapé ocupam tal 

região como seu habitat natural, e ainda, ambas as terras são banhadas 

pelo Rio Tapirapé, que sempre foi utilizado pelos índios. 

Com tais observações o MIBISTtlu.O POBLICO FEDERAL 

passa a manifestar-se: 

A Constituição Federal de 1. 988, em seu § 12, 

artigo 231, preve que: 

"São reconhecidos aos índios sua organização 

social, costumes, línguas crenças e cradicões, e 

os direicos originários sobre as Cerras q~·- 
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tradicionalJaente ocupam, competindo à União 

deaarcã-las, proteger e fazer respeitar todos os 

seus bens. 

Parágrafo is - são terras tradicional.ente 

ocupadas pelos índios as por eles habitadas ea 

caráter permanente, as utilizadas para suas 

atividade produtivas, as illprescind{veis a 

preservação dos recursos ambientais necessários a 

seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução 

física e cultura1, segundo seus usos, costuaes e 

tradições.ª 

Comprovou-se nos autos que a população indígena 

Tapirapé faz uso permanente das terras localizadas na Serra Urubu Banco, 

onde encontra-se a área "sub judice", utilizando essas terras para o 

plantio, caça e crenças nativas. 

O artigo 23 da Lei 6.001/73, estabelece que: 

ªConsidera-se posse do índio ou silvícola a 

ocupação efetiva da terra que, de acordo coa os 

usos, costuaes e tradições tribais, dete. e onde 

habita ou exerce atividade indispensável a sua 

subsistência ou econoaicaaente útil.ª 

g assegurado ao silvícola o direito de permanecer 

na terra onde extrai os elementos necessários para sua vida, e deverá 

ser protegido contra qualquer ato que coloque em risco sua sobrevivência 

física e cultural. {!,,-_ · . 
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Esse MM. Juízo, na r. decisão 

processo nQ 93.0174-4, 32 Vara dessa Seção Judiciária, deferiu a 

permanência dos indígenas na área em litígio nesse mencionado processo, 

visando resguardar os direitos da comunidade indígena. 

A Fazenda Agroselva. área em litígio, localiza-se 

em região que é palco de constantes conflitos com a população indígena 

pela posse da terra, tendo sido já provado, anteriormente, que os povos 

indígenas habitam esse lugar há mais de um século, transformando toda a 

região em seu habitat natural. 

Em sendo assim, o HDIISmIO PlJBLICO FEDERAL 

manifesta-se contrário à concessão do p~dido liminar constante na peça 

inicial. 

g a manifestação. 

Cuiabá/MT, 16 de fevereiro de 1.995. 

/~. 
ROB~ CA~ BATI-~ 

PROCOKADOR REGIOHAL DA IEPOBLICA 


